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RESUMO

Objetivo: Investigar os efeitos da política eleitoral na aplicação dos impostos em serviços de saúde nos municípios brasileiros. 
Métodos: O estudo é descritivo e utiliza métodos quantitativos por meio de regressão múltipla com dados em painel. A amostra 
foi formada por 3.566 municípios brasileiros e os dados foram coletados no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 
em Saúde (SIOPS) do Ministério da Saúde, no Finbra (Finanças do Brasil) da Secretaria do Tesouro Nacional, no repositório 
eleitoral do Tribunal Superior Eleitoral e nos censos e estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística durante o 
período de 2005 a 2016. A política eleitoral foi analisada em relação a: (i) competição eleitoral; (ii) o alinhamento partidário do 
prefeito com o governador e o presidente; e (iii) reeleição. Resultados: Os resultados indicam que o alinhamento partidário do 
prefeito com o governador influencia de forma positiva (p=0,056), enquanto com o presidente influencia negativamente (p=0,00) 
na aplicação de impostos nos serviços de saúde. O mandato de reeleição do prefeito (p=0,00) e a competição eleitoral para o 
cargo de prefeito não influenciam na aplicação de impostos em serviços de saúde. Já em relação à localização geográfica, os 
municípios da região Norte possuem menor percentual de aplicação de impostos nos serviços de saúde, seguido, em ordem 
crescente, pelas regiões Sul, Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste. Conclusão: Na amostra analisada pode-se perceber que o 
alinhamento político-partidário e a reeleição influenciam na aplicação dos impostos municipais dos serviços de saúde, enquanto 
a competição eleitoral não afeta.

Descritores: Gastos em Saúde; Política; Governo Local; Política Financeira; Impostos.

ABSTRACT

Objective: To assess the effects of electoral politics on taxation in health care services in the Brazilian municipalities. Methods: 
This is a descriptive study that used quantitative methods through multiple regression with panel data. The sample consisted of 
3.566 Brazilian municipalities and data were collected on the Public Health Budget Information System (Sistema de Informações 
sobre Orçamentos Públicos em Saúde – SIOPS) of the Ministry of Health, on the website of Brazil Finances (Finanças do Brasil – 
FINBRA) of the National Treasury Secretariat, on the repository of the Electoral Higher Court and on the censuses and estimates 
of the Brazilian Institute of Geography and Statistics during the period from 2005 to 2016. The electoral politics was analyzed in 
terms of: (i) electoral competition; (ii) party alignment between mayor, governor and president; and (iii) reelection. Results: The 
results show that the party alignment of the mayor with the governor influences positively (p=0.056), while that with the president 
influences negatively (p=0.00), the taxation in health care services, respectively. The mayor’s reelection mandate (p=0.00) and the 
electoral competition in the run for mayor do not influence taxation in health care services. With regard to geographical location, 
the Northern municipalities exhibit the lowest percentages of taxation in health care services followed – in an ascending order 
– by the South, Northeast, Midwest and Southeast regions. Conclusion: Party and political alignment and reelection influence 
municipal taxation in health care services in the analyzed sample while electoral competition has no effect.

Descriptors: Health Expenditures; Politics; Local Government; Financial Policy; Taxes.
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RESUMEN

Objetivo: Investigar los efectos de la política electoral para la aplicación de los impuestos de servicios de salud de los municipios 
brasileños. Métodos: El estudio es descriptivo y se utiliza de métodos cuantitativos a través de regresión múltiple con datos 
en panel. La muestra ha sido de 3.566 municipios brasileños y se recogieron los datos del Sistema de Informaciones sobre 
Presupuestos Públicos de Salud (SIPPS) del Ministerio de la Salud en el Finbra (Financias de Brasil) de la Secretaria del Tesoro 
Nacional, en el repositorio electoral del Tribunal Superior Electoral y de los censos y estimativas del Instituto Brasileño de Geografía 
y Estadística durante el período entre 2005 y 2016. La política electoral ha sido analizada respecto a: (i) la competición electoral; 
(ii) el ajuste partidario entre el alcalde y el gobernador y el presidente; y (iii) la reelección. Resultados: Los resultados indican que 
el ajuste partidario entre el alcalde y el gobernador influye de manera positiva (p=0,056) mientras que con el presidente influye 
de manera negativa (p=0,00) para la aplicación de impuestos de los servicios de salud. El mandato de reelección del alcalde 
(p=0,00) y la competición electoral para el cargo de alcalde no influyen en la aplicación de los impuestos de servicios de salud. 
Respecto la localización geográfica, los municipios de la región Norte tienen menor porcentual de aplicación de impuestos para 
los servicios de salud, seguido, en el orden creciente por las regiones Sur, Noreste, Medio Oeste y el Sudeste. Conclusión: Se 
ha percibido en la muestra analizada que el ajuste político-partidario y la reelección influyen para la aplicación de los impuestos 
municipales de los servicios de salud mientras la competición electoral no le afecta. 

Descriptores: Gastos en Salud; Política; Gobierno Local; Política Financiera; Impuestos.

INTRODUÇÃO

A literatura internacional e nacional têm abordado elementos da política eleitoral, como a competição eleitoral, 
o alinhamento partidário do prefeito com o governador e o presidente, e a reeleição, especialmente no tocante à 
arrecadação tributária, ao gasto público e à oferta de serviços públicos(1-6). 

Nos municípios brasileiros, o financiamento do gasto público em saúde é parcialmente custeado pela vinculação 
de recursos de impostos arrecadados, conforme estabelece a Emenda Constitucional n°. 29/2000 (EC 29/2000) e 
da Lei Complementar n°. 141/2012 (LC 141/2012). Entretanto, o limite mínimo de aplicação não é suficiente para 
manutenção dos sistemas de saúde e os gestores municipais utilização um volume superior(7,8). Assim, uma vez que 
o gestor tem discricionariedade na aplicação dos recursos de impostos em serviços de saúde acima do limite mínimo, 
os aspectos políticos-eleitorais podem influenciar na tomada de decisão, sendo objeto de pesquisa deste artigo(9,10).

A influência dos aspectos político-eleitoral na execução das políticas públicas tem sido explicada pela teoria da 
escolha pública, uma vez que os atores políticos tomadores de decisão são suscetíveis aos interesses de manutenção 
no poder. Segundo a escolha pública, os tomadores de decisão escolhem a alternativa que melhor atende seus 
próprios interesses, em detrimento ou sem levar em consideração o interesse público e o melhor funcionamento das 
políticas públicas(11). Nesse sentido, a depender do contexto político local, os prefeitos podem gerar mudanças com 
o aumento ou a redução dos recursos direcionados à oferta dos serviços de saúde, com o propósito de alcançar 
melhores avaliações dos eleitores, na expectativa de aumentar a probabilidade de vitória nas eleições(12). Portanto, 
o prefeito pode exercer forte influência na gestão dos sistemas locais de saúde, sendo um ator importante que deve 
ser levado em consideração na avaliação da promoção da saúde(9). 

Assim, no contexto das políticas públicas de saúde, é questionável se a aplicação dos recursos sofre influência 
da competição eleitoral para o cargo de prefeito, do alinhamento político-partidário entre o prefeito, governador e 
presidente, e da reeleição do prefeito(9-12).

A maior competição eleitoral pode influenciar de forma positiva com a ampliação da aplicação dos recursos de 
impostos visando à promoção da saúde nos municípios, já que a presença de maior competitividade faz com que 
os prefeitos tenham maiores riscos de perder a eleição. Logo, buscam minimizar o risco aumentando o gasto com 
recursos próprios para obter maior aceitação do seu eleitorado(13,14). 

No que diz respeito ao alinhamento partidário entre prefeito, governador e presidente, ele favorece ao alinhamento 
ideológico entre as agendas das políticas públicas de saúde dos níveis de governo, algo que reduz os conflitos 
federativos e favorece a maior cooperação. Além disso, os municípios alinhados ideologicamente são mais propensos 
a receberem recursos dos governos supranacionais no intuito de manter e ampliar suas bases políticas, com tendência 
a redução do gasto com recursos próprios. Em outras palavras, o estímulo político pode distorcer a destinação dos 
recursos federais e estaduais, comprometendo a formação de um sistema de financiamento equitativo(15,16).

Por último, a reeleição do prefeito pode (i) favorecer a continuidade do nível de gastos com recursos próprios 
de saúde, já que a forma de gestão tende a manter-se constante, (ii) pode reduzir o gasto, porque o prefeito não 
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terá mais chances de manter-se no poder, ou (iii) pode aumentar em razão do incrementalismo da política pública 
e do propósito de favorecer a continuidade partidária(17-19).

Assim, diante do exposto, a pesquisa busca investigar os efeitos da política eleitoral na aplicação dos impostos 
em serviços de saúde nos municípios brasileiros.

MÉTODOS

A pesquisa é descritiva e utilizou métodos quantitativos. A amostra foi formada pelos 3.566 municípios que possuíam 
dados disponíveis na base de dados durante o período de 2005 a 2016, constituindo um painel desbalanceado. 
Os dados foram coletados nas bases de dados do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 
(SIOPS) do Ministério da Saúde, na base de dados do Finbra (Finanças do Brasil) da Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), no repositório eleitoral do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e nos censos e estimativas do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). O tratamento dos dados foi realizado por meio de regressão múltipla com dados 
em painel, efeitos fixos e matriz de covariância robusta pelo método de Newey e West(20). Os efeitos fixos foram 
utilizados porque não dependem da aleatoriedade da amostra para obtenção de resultados consistentes e não 
enviesados(21). Realizou-se a estimação do modelo estatístico por meio do programa R com o pacote plm.

O estudo utilizou as variáveis municipais descritas no Quadro I, a seguir:

Quadro I - Descrição das variáveis utilizadas no estudo.

Denominação Descrição Tipo de variável Tipo dos dados

Aplicimpsaude

Percentual dos recursos decorrentes de impostos aplicados 
nos serviços de saúde do município i no ano t, de acordo 
com os critérios definidos pela Emenda Constitucional nº. 
29/2000 e a Lei Complementar nº. 141/2012

Dependente Contínua

Pibpercap Produto Interno Bruto (PIB) do município Independente Contínua

Mortesantes15anos Quantidade de óbitos evitáveis de crianças e adolescentes 
com idade inferior a 15 anos

Independente Contínua

Transfcorrentespercap Valor recebido de transferências intergovernamentais 
dividido pela população do município

Independente Contínua

Competiçãoeleitoral
Medida de competitividade para o cargo de prefeito 
mensurada pelo método Golosov(22) Independente Contínua

Alinhamentogovernador Identifica quando ocorre alinhamento político-partidário 
entre o prefeito e o governador

Independente Binária

Alinhamentopresidente Identifica quando ocorre alinhamento político-partidário 
entre o prefeito e o presidente

Independente Binária

Reeleição Identifica os prefeitos reeleitos Independente Binária

Norte Identifica se o município pertence à região Norte Independente Binária

Nordeste Identifica se o município pertence à região Nordeste Independente Binária

Centrooeste Identifica se o município pertence à região Centro-Oeste Independente Binária

Sul Identifica se o município pertence à região Sul Independente Binária

As variáveis descritas no Quadro I foram utilizadas na regressão múltipla com equação 1, descrita a seguir: 

ln(y)it=β0 + β1 ln(pibpercap)it + β2 ln(populaçãoacima65anos)it
+β3 mortesantes15anosit + β4 ln(transfcorrentespercap)it
+β5 competiçãoeleitoralit + β6 alinhamentogovernadorit
+β7 alinhamentopresidenteit + β8 reeleiçãoit + β9 nortet + β10 nordestet
+ β11 centrooestet + β12 sult + αt + εit
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Yit é a variável dependente de aplicação de recursos de impostos em saúde (Aplic_imp_saude) dos municípios 
i no ano t.  Os impostos e as transferências intergovernamentais resultantes de impostos que compõem a base de 
cálculo da aplicação em serviços de saúde são principalmente: Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN), Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), Fundo de Participação dos Municípios (FPM), cota-parte do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e sua desoneração de exportação, cota-parte do 
Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotivos (IPVA), cota-parte do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) e receitas de multas e dívida ativa tributária de impostos. β’s são os coeficientes estimados pela regressão 
múltipla, α é termo de controle temporal por efeito fixo e ε é o erro aleatório com suposição de distribuição normal 
com base na teoria assintótica e na teoria do limite central(23).

A pesquisa teve fonte de dados secundários e, por não envolver humanos, direta ou indiretamente, dispensou 
a apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa. Os dados estão disponíveis nos sites: http://www.saude.gov.br/
repasses-financeiros/siops, https://siconfi.tesouro.gov.br, http://www.tse.jus.br e https://sidra.ibge.gov.br/

RESULTADOS

Em relação aos aspectos demográficos, econômicos e da aplicação dos recursos, o perfil dos municípios é 
bastante diferenciado. A Tabela I apresenta as estatísticas descritivas das variáveis do estudo, que contou com 
42.391 observações. A aplicação dos recursos resultantes de impostos foi em média de 20,51%, indicando que os 
municípios aplicam recursos superiores ao estabelecido pela Emenda Constitucional n.º 29/2000 e Lei Complementar 
n.º 141/2012. O PIB é bastante diferente nos municípios, a média foi de R$ 10,35 mil per capita e o desvio-padrão 
de R$ 9,65 mil. De forma semelhante, a população maior de 64 anos também possui muita diferença entre os 
municípios, com média de 3.033,38 habitantes e desvio-padrão de 20.884,20. A quantidade de mortes evitáveis das 
crianças e adolescentes com idade inferior a 15 anos por cada 1.000 habitantes foi de 0,10, com desvio-padrão de 
0,17. As transferências correntes per capita média foram de R$ 660,34 e desvio-padrão de R$ 442,26, com uma 
grande amplitude, de R$ 59.958,35 (R$ 59.961,19 - R$2,84).

Quanto à política eleitoral, a competição eleitoral média foi de 1,93, com desvio-padrão de 0,48. Esse resultado 
evidencia que a maior parte dos municípios possui suas eleições municipais para o cargo de prefeito centradas 
em dois candidatos. A quantidade de prefeitos com alinhamento partidário com o governador é de 20%, enquanto 
o alinhamento com o presidente foi de apenas 11% nos anos estudados. No período do estudo, de 2005 a 2016, 
ocorreram três eleições municipais e três eleições estaduais.

Tabela I - Média, desvio-padrão, valor mínimo e máximo das variáveis da pesquisa. 2005-2016.

Variáveis Média DP Mínimo Máximo

Aplicação de impostos em ações e serviços de saúde (%) 20,51 4,14 7,93 33,99

PIB per capita (mil R$) 10,35 9,65 1,38 191,70

População acima de 64 anos 3.033,38 20.884,20 52,00 1.096.987

Mortes evitáveis até 15 anos 0,10 0,17 0,00 3,48

Transferências correntes per capita 660,34 442,26 2,84 59.961,19

Competição eleitoral (Golosov) 1,93 0,48 1,00 6,49

Prefeito com alinhamento com o Governador 0,20 0,40 0,00 1,00

Prefeito com alinhamento com o Presidente 0,11 0,31 0,00 1,00

Reeleição 0,29 0,45 0,00 1,00

DP: Desvio padrão
Fonte: Siops, TSE, Finbra, IBGE

A Tabela II apresenta as estatísticas descritivas da aplicação de impostos em gastos de saúde dos municípios por 
alinhamento político-partidário e por reeleição do prefeito. A análise univariada de comparação de média por grupo 
com o teste de Kolmogorov Smirnov rejeitou diferença significativa. Em outras palavras, não é possível observar 
diferença pela simples comparação das médias, razão pela qual deve-se utilizar métodos multivariados, uma vez 
que a aplicação de impostos em gastos em saúde decorre de fatores econômicos, demográficos e políticos.
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Tabela II - Descrição da variável dependente por alinhamento-partidário e reeleição durante os 12 anos de estudo. 
2005-2016.

Variáveis Média DP Mínimo Máximo
Sem alinhamento entre prefeito e governador 20,51 4,15 7,93 33,99
Com alinhamento entre prefeito e governador 20,49 4,11 8,72 33,99
Sem alinhamento entre prefeito e presidente 20,50 4,13 7,93 33,99
Com alinhamento entre prefeito e presidente 20,60 4,16 9,73 33,98
Prefeito reeleito 20,61 4,20 7,93 33,99
Prefeito em primeiro mandato 20,27 4,00 9,73 33,99

DP: Desvio padrão 
Fonte: Siops, TSE, Finbra, IBGE

Por oportuno, as características municipais foram analisadas, conjuntamente, por meio da regressão múltipla. 
O resultado final das estimações com o modelo descrito na equação 1 está apresentado na Tabela III. 

A variável competição eleitoral, medida pelo método de Golosov(22), foi suprimida do resultado final por não ter 
sido significativa estatisticamente nas estimações anteriores de avaliação do modelo. Os coeficientes das variáveis 
inseridas no modelo foram significativos estatisticamente ao nível aproximado de 5%. De modo geral, é possível 
observar que as variáveis demográficas, econômicas e, principalmente, as variáveis políticas produzem efeitos 
sobre a aplicação dos impostos nos serviços de saúde no âmbito municipal.

As variáveis de controle PIB per capita e a população com idade superior a 65 anos influenciam positivamente 
na aplicação de impostos nos serviços de saúde, enquanto a variável de mortes evitáveis antes dos 15 anos afeta 
negativamente. Esses resultados corroboram com as indicações teóricas, uma vez que o maior PIB proporciona 
maior disponibilidade de recursos de impostos e a maior quantidade de pessoas com idade superior a 65 anos 
pressionam os governos locais por quantidade superior de serviços nas diferentes especialidades.

A variável Transferências correntes per capita afeta negativamente na aplicação dos impostos em serviços de 
saúde, ou seja, a maior dependência por recursos arrecadados pelos governos estaduais e federais implica em 
menores gastos em saúde financiados por impostos. O alinhamento partidário do prefeito com o governador e com 
o presidente foram significativos estatisticamente com resultados opostos, positivo e negativo, respectivamente. A 
variável de reeleição apresentou efeito negativo na aplicação de impostos nos serviços de saúde, como esperado 
pelas indicações teóricas.

As variáveis binárias que verificam as diferenças entre os municípios das regiões também apresentaram 
significância estatística. A região de referência é a Sudeste. As demais regiões, Norte, Nordeste, Sul e Sudeste, 
apresentaram coeficientes negativos, sendo mais expressivos os do Nordeste e Sul na comparação com o Sudeste. 
Portanto, os municípios do Sudeste apresentam maior percentual de aplicação de impostos em saúde.

Tabela III - Estatísticas inferenciais entre a aplicação de impostos nos serviços de saúde e a política eleitoral. 2005-
2016.

Variável Coeficiente Erro-padrão Estatística t Valor-p
PIB per capita 0,035 0,002 14,641 0,000
População com idade superior a 65 anos 0,006 0,001 4,010 0,000
Mortes evitáveis antes dos 15 anos -0,054 0,006 -8,655 0,000
Transferências correntes per capita -0,060 0,004 -14,460 0,000
Alinhamento partidário do prefeito com o governador 0,004 0,002 1,909 0,056
Alinhamento partidário do prefeito com o presidente -0,013 0,003 -4,046 0,000
Reeleição -0,013 0,002 -6,033 0,000
Norte -0,125 0,005 -23,741 0,000
Nordeste -0,095 0,003 -28,697 0,000
Centro-Oeste -0,083 0,004 -19,918 0,000
Sul -0,110 0,002 -39,710 0,000
Constante -1,260 0,034 -36,621 0,000
R2 0,111 Número de observações 42.391
R2 ajustado 0,111 VIF 3,24

Fonte: Siops, TSE, Finbra, IBGE
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DISCUSSÃO

Os resultados demonstraram que a aplicação dos recursos oriundos de impostos em ações e serviços de saúde, 
nos termos legais definidos pela EC 29/2000 e LC 141/2012, é influenciada por elementos da política-eleitoral, 
especificamente do alinhamento partidário entre os gestores locais e os estaduais e nacional e da reeleição. Isto 
revela que a atual estrutura de financiamento das políticas públicas de saúde nos municípios é influenciada pelos 
interesses eleitorais dos prefeitos, algo que caminha em sentido contrário à necessidade de financiamento estável 
do Sistema Único de Saúde (SUS)(24,25).

As oscilações do financiamento de saúde por interesse eleitoral dificultam a manutenção e aprimoramento das 
ações de promoção da saúde, em razão de reduzir a capacidade de planejamento e execução, visto que o volume 
de recursos é modificado por elementos exógenos aos sistemas de saúde(25,26-37). Por outro lado, implica em maior 
dificuldade no aprimoramento da promoção da saúde, porque a obtenção de maior eficiência e qualidade decorre em 
maior medida do planejamento de ações de prevenção em saúde em longo prazo, e não da expansão e interrupção 
abrupta de ações de medicina curativa, que resultam em maiores custos e menor resolutividade(27-30).

O efeito positivo do alinhamento político-partidário entre o prefeito e o governador revela que o alinhamento 
ideológico entre os entes municipais e estaduais favorece a ampliação dos sistemas de saúde, já que os prefeitos 
ficam mais dispostos a destinar maior volume de recursos para área da saúde. Por outro lado, o alinhamento entre o 
prefeito e o presidente influencia negativamente, ou seja, favorece a redução da destinação de recursos de impostos 
ao setor de saúde. Em suma, os resultados sugerem que a cooperação entre o governo local e estadual ocorra em 
áreas diferentes da saúde, algo que remete à necessidade de ampliação do gasto local, enquanto que, quando o 
alinhamento ocorre com o governo federal, a cooperação resulta em maior volume de recursos para saúde, inclusive 
porque é responsável pelas transferências intergovernamentais fundo a fundo do Fundo Nacional de Saúde(15-16,25,31-33), 
e naturalmente requer menor aplicação de recursos próprios, que acabam sendo destinados para áreas distintas da 
saúde. Em termos de execução das políticas de promoção da saúde, esses resultados apontam que o alinhamento 
político com o governador é preferível, uma vez que o maior volume de recursos próprios permite melhores condições 
para estruturação dos equipamentos necessários para prestação dos serviços públicos de saúde(8,34).

A reeleição do prefeito apresenta resultado negativo na aplicação de impostos na saúde, ou seja, no segundo 
mandato, os prefeitos não priorizam, na mesma quantidade de recursos, as ações de saúde como no primeiro 
mandato, visto não ter mais chances de disputar o terceiro mandato, conforme proíbe a legislação eleitoral. Esses 
resultados implicam em maiores dificuldades para os gestores de saúde na manutenção dos sistemas de saúde no 
segundo mandato do prefeito, algo que pode comprometer a qualidade dos serviços e o aperfeiçoamento decorrentes 
do incrementalismo das políticas públicas. Os movimentos de expansão e retração de financiamento podem 
comprometer o aperfeiçoamento contínuo da oferta dos serviços de saúde decorrente da melhoria, principalmente 
da eficiência e da qualidade, das ações de promoção da saúde(8,17-18,26,34-38).

Já o efeito das regiões no financiamento de saúde por impostos revela que as discrepâncias regionais existem, 
principalmente, entre os municípios localizados na região sudeste, que possuem melhores condições socioeconômicas, 
em relação ao Norte. Portanto, a face de desigualdade existente no acesso aos serviços públicos de saúde também 
pode ser vista no financiamento da saúde dos municípios. Assim, o sinal negativo dos coeficientes regionais indica que 
os municípios da região Sudeste possuem maiores condições de destinarem recursos para as ações de promoção 
da saúde quando comparados com os municípios das outras quatro regiões(“10,35-39).

Por último, os achados permitem observar que a análise do financiamento dos gastos em saúde requer considerar 
os aspectos políticos em razão do estrito relacionamento entre a tomada de decisão do gestor público, a manutenção 
de interesses políticos e a promoção da saúde(29,38-42). 

As principais limitações do presente estudo são a ampla complexidade dos serviços oferecidos pelos sistemas 
de saúde e a impossibilidade de separação do gasto com recursos de impostos por diferentes tipos de ações de 
promoção da saúde.

CONCLUSÃO

Apesar de existirem normas que definam a aplicação de recursos de impostos nos municípios, a pesquisa 
apresenta que a política-eleitoral dos municípios produz efeitos, especificamente o alinhamento partidário do prefeito 
com o governador e o presidente e a reeleição. O alinhamento partidário entre o prefeito e o governador apresentou 
resultado positivo, enquanto o alinhamento partidário com o presidente apresentou efeito negativo, assim como 
ocorre com os anos do mandato de reeleição. Nesse sentido, a pesquisa sugere a necessidade de aprimoramento 
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normativo, com regras que permitam maior estabilidade no financiamento dos gastos em saúde e menor influência 
de interesses eleitorais dos políticos para obter melhoria contínua dos serviços de saúde, tanto pela redução da 
ineficiência quanto pela melhoria da qualidade das ações de promoção da saúde.

Pesquisas futuras são sugeridas no sentido de investigar outros aspectos da promoção dos serviços de saúde, 
considerando a complexidade dos serviços e a quantidade de ações preventivas em razão das variáveis políticas 
estudadas, inclusive acrescidas do ciclo político eleitoral e da ideologia dos partidos. 
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